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                                                           SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


MODALIDADE: PREGÃO Nº 062/2023
FORMA DE REALIZAÇÃO: ELETRÔNICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 219/2023 

LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
LICITAÇÃO DESTINADA A AMPLA PARTICIPAÇÃO 
Critério de Julgamento: MAIOR LANCE POR QUIOSQUE
Modo de disputa: MODO ABERTO
OBJETO: Concessão de uso de espaço público, a título oneroso, para fins de exploração comercial de 03(três) quiosques construídos na praça (canteiro central) da Avenida Conde Ribeiro do Valle, em frente ao prédio do INSS, no Município de Guaxupé-MG.  
VALOR ESTIMADO GLOBAL DA CONCESSÃO: R$60.139,44 (sessenta mil, cento e trinta e nove reais e quarenta e quatro centavos) pela cessão onerosa dos três quiosques.
VALOR MINIMO DA PROPOSTA INICIAL POR CADA QUIOSQUE: R$1.670,54 (um mil seiscentos e setenta reais e cinquenta e quatro centavos).
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.ammlicita.org.br
Com as mudanças aplicadas pelo Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, disciplinadas pelo Decreto Municipal Nº 2.274 de 22 de setembro de 2020, salientamos a necessidade de anexar à plataforma da AMM LICITA (www.ammlicita.org.br) a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da sessão pública.
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 22 de setembro de 2023
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até às 09:00hs do dia 22 de setembro de 2023
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.

AGENTE RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO CERTAME: Pregoeiro João Inácio Bernardes, nomeado pela Portaria 093 de 29 de março de 2023.
ESCLARECIMENTOS: 
Diretamente pela plataforma de licitações – www.ammlicita.org.br > edital PE 062/2023 esclarecimentos.
Telefones: (31) 31917001

Horário de funcionamento: 08h00min. às 18:00min.
	EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 219/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2023 
	ATENÇÃO: CONFORME Art 69, Inciso I da lei 14.133/2021 a empresa deverá apresentar: balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)últimos exercícios sociais.


O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20,00 (vinte reais).
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2023


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 219/2023
Critério de Julgamento: MAIOR LANCE POR QUIOSQUE

Modo de disputa: MODO ABERTO
LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO – (Lei Complementar nº 123, com alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014)

PREÂMBULO

O Município de Guaxupé, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Conde Ribeiro do Valle nº 68, Guaxupé/MG, CEP 37.800-000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.663.401/0001-97 torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e ainda de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação a Concessão de uso de espaço público, a título oneroso, para fins de exploração comercial de 03(três) quiosques construídos na praça (canteiro central) da Avenida Conde Ribeiro do Valle, em frente ao prédio do INSS, no Município de Guaxupé-MG, conforme especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
2.1. Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus documentos complementares.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014.
2.6 – Não poderão participar desta licitação:

2.6.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.3 - pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.4 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.5 - pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.6 - agente público do órgão ou entidade licitante; A vedação de que trata este item 2.6.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.6.7 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.8 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.9 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

2.6.10. O impedimento de que trata o item 6.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.6.11. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;

2.6.12. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.7. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

2.8. As empresas sob recuperação judicial que vierem a participar do certame deverão apresentar, no envelope de habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo, na forma do original ou autenticado em cartório ou ainda cópia acompanhada do original para autenticação na sessão.

2.8.1. As empresas sob recuperação judicial que não apresentarem na sua habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo serão inabilitadas.
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.ammlicita.org.br).

3.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Guaxupé, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.

3.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.5. A participação na licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecidos.

3.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.

4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, CONFORME SEGUE: 

4.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do sistema, que:

I. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.

II. Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.

III. Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;
IV. Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.

V. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

VI. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.

VII. Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21.

VIII. Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.

IX. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.

X. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos e cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente responsável pela condução do certame e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Agente responsável pela condução do certame, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.

5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação pelo Agente responsável pela condução do certame, via sistema.

5.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente responsável pela condução do certame suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade.

5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.2. Valor (em reais) unitário e total do item de que for participar;

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.

6.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data de 22 de setembro de 2023, horário: 09:00, na PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.ammlicita.org.br
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente responsável pela condução do certame e os licitantes.

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada quiosque.
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, para o percentual ofertado para administração do objeto. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20,00 (vinte reais).
7.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.10.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.10.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
7.12. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente responsável pela condução do certame, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.12.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subseqüentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço, maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

7.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item único, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente responsável pela condução do certame, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

7.14.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Agente responsável pela condução do certame, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente responsável pela condução do certame persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente responsável pela condução do certame aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.19. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, caso esse não seja também de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.19.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.19.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.21.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.21.2. Empresas brasileiras;

7.21.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao valor definido para a contratação, o Agente responsável pela condução do certame poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

7.22.4. O Agente responsável pela condução do certame solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5. É facultado ao Agente responsável pela condução do certame prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.23. Após a negociação do preço, o Agente responsável pela condução do certame iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8.
DA FASE DA ACEITABILIDADE E DE JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente responsável pela condução do certame examinará a proposta classificada em primeiro lugar em cada quiosque quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do valor em relação ao previsto na pesquisa de mercado para contratação neste Edital e em seus documentos complementares.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar valor final INFERIOR ao fixado através da pesquisa de mercado,

8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.4. O Agente responsável pela condução do certame poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente responsável pela condução do certame por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente responsável pela condução do certame.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente responsável pela condução do certame examinará a proposta ou lance subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Agente responsável pela condução do certame suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.8. O Agente responsável pela condução do certame deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9. Também nas hipóteses em que o Agente responsável pela condução do certame não aceitar a proposta e passar à subseqüente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo “chat”.

9 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS VENCEDORAS
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente responsável pela condução do certame verificará se os licitantes provisoriamente classificados em primeiro lugar em cada quiosque atendem às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 e seus subitens deste edital.

9.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

9.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

9.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente responsável pela condução do certame verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital.

9.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente responsável pela condução do certame examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do valor ofertado em relação ao estipulado através da pesquisa de mercado para contratação neste Edital e em seus anexos.

9.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) apresentar valor abaixo do preço mínimo definido para a contratação;
d) não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta.

9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

9.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
10. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)
10.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema eletrônico.

11.
DA FASE DE HABILITAÇÃO

	Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada:


11.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
11.1.1. Registro comercial no caso de firma individual;

11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

11.1.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.1.5. Cópia de Documentos (RG e CPF) do(s) representante(s) legal(is) da empresa.

11.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;

11.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;

11.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;
11.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver);

11.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

11.2.6. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

11.2.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT.
11.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
11.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
11.3.2. No caso de Certidão positiva de recuperação judicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação.

11.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois)últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, independentemente do seu enquadramento e do seu porte, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios e sendo também vedada a sua substituição por Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; 

11.3.3.1. O balanço deverá conter (a) a assinatura do contabilista e do representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de páginas e número do livro e (c) prova de registro na junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil.

11.3.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade com: (a) a assinatura do contabilista e do representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de páginas e número do livro e (c) prova de registro na junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil.

11.3.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.1164, de 19111, ou de uma declaração, sob as penas da lei que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
11.3.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante apresentação de Declaração de Cálculo dos Índices Financeiros, em que os Índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), sejam superiores a 1(um) – Modelo no Anexo II.
Nota 01: A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Nota 02: As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

12.
DOS RECURSOS

	12.1 - O Agente responsável pela condução do certame declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo (10) dez minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 




12.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste pregão implica decadência desse direito, ficando o Agente responsável pela condução do certame autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.

12.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente responsável pela condução do certame verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.3.1 - Nesse momento o Agente responsável pela condução do certame não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a decadência do direito de recurso e, via de conseqüência, a adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.

12.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, desde a apresentação do recurso, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subseqüentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

13.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

13.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

14 – DAS CONDIÇÕES PARA ESCOLHA DOS QUIOSQUES E ASSINATURA DOS RESPECTIVOS CONTRATOS

14.1 - Encerrado o procedimento licitatório e caso não seja outra a decisão da autoridade competente que não a homologação do processo licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e/ou e-mail para firmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação.

14.2. Conforme Item 1.3.2 do Termo de referência, Anexo I do Edital, a licitante que fizer a maior oferta poderá escolher entre os 3(três) quiosques disponíveis. A empresa que fizer a segunda melhor oferta pelo uso dos quiosques escolherá entre os dois quiosques restantes, ficando a terceira melhor colocada no certame com o quiosque restante.

14.2.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos
14.2.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para celebrar o contrato.

14.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 14.1, ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no item “DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES” deste edital, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento.

15 – DO CONTRATO

15.1 - O contrato decorrente deste edital possuirá prazo de vigência 60(sessenta) meses conforme estabelecido no Item 1.7 do Termo de Referência.

15.2. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
16. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. DA EXECUÇÃO
16.1.1. A execução será de acordo com o Item 5 e respectivos subitens, do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

17. DO PAGAMENTO 
17.1 O valor da contratação do objeto será o indicado na proposta comercial apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar em cada quiosque.
17.2. O pagamento dos alugueis se dará conforme estabelecido no Item 1.5 do edital.

17.3. Os recursos advindos do pagamento da concessão onerosa dos quiosques serão alocados na seguinte dotação orçamentária: 02.10.01.04.122.0052.2177.3.3.90.39.1.500 – Ficha 952.
18.
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. Advertência; 

18.2.2. Multa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 18.1 e seus subitens.

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

18.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar serão aplicadas aos responsáveis em decorrência de infrações administrativas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá, no caso de ocorrências mais graves, ser pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme previsto no §5º do Artigo 156 da Lei 14.133 de 2021.

18.7. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

18.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

18.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19.
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados na PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL (www.ammlicita.org.br) em campos próprios disponíveis para estes tópicos.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente responsável pela condução do certame nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente responsável pela condução do certame.
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.ammlicita.org.br.
20.11. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato
20.12. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 17h ou pelo telefone (35) 3559-1021 e e-mail: prefeituragxp@yahoo.com.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico www.ammlicita.org.br
20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
20.13.1. ANEXO I - Termo de Referência elaborado pela Secretaria solicitante;

20.13.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de cálculo dos índices financeiros;

20.13.3. ANEXO III – Modelo da Proposta Comercial;

20.13.4. ANEXO IV - Minuta do Contrato.
Guaxupé 23 de agosto de 2023.

Jair Pereira Bastos Filho 

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 219/2023
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TERMO DE REFERENCIA
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

O Municipio de Guaxupé, sediado na Avenida Conde Ribeiro do Valle n° 68, Centro, Guaxupé-
MG, torna publico que realizara LICITACAO na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA,
com critério de JULGAMENTO pela MAIOR OFERTA, para a CONCESSAO DE USO DE
ESPAGO PUBLICO, A TITULO ONEROSO, PARA FINS DE EXPLORAGAO COMERCIAL DE 3
(TRES) QUIOSQUES LOCALIZADOS NA PRAGA (CANTEIRO CENTRAL) DA AV. CONDE
RIBEIRO DO VALLE, EM FRENTE AO PREDIO DO INSS, NA CIDADE DE GUAXUPE/MG,
nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021).

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. A concesséo de uso de espaco publico, a titulo oneroso, para fins de exploragéo comercial de
3 (trés) quiosques localizados na praga (canteiro central) da Av. Conde Ribeiro do Valle, em frente
ao prédio do INSS, se dara nos termos da tabela abaixo e conforme condi¢des e exigéncias
estabelecidas neste Termo de Referéncia.

UNIDADE
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
LOTE | ESPECIFICAGAO DE QUANTIDADE
OFERTA INICIAL OFERTA INICIAL
MEDIDA
Quiosque )
1 o Unidade 1 R$ R$1.670,54 /més | R$20.046,48/ano
Empério Mineiro
Quiosque .
2 L Unidade 1 R$ R$1.670,54 /més | R$20.046,48/ano
Empério Mineiro
Quiosque .
3 . Unidade 1 R$ R$1.670,54 /més | R$20.046,48/ano
Cafeteria

A exploragdo comercial dos 3 (trés) quiosques se dara de acordo com tematicas pré estabelecidas
pelo Municipio, sendo que 2 (dois) quiosques deveréo explorar a tematica “Empério Mineiro” e o

terceiro devera explorar a tematica “Cafeteria”.
c

A descrigdo de cada uma das tematicas esta descrita a seguir:

QUIOSQUES EMPORIO MINEIRO J)
DESCRIGAO: )
O foco deste modelo de empério sdo produtos com origem no estado de Minas Gerais, estado que

SN

ainda preserva muito da cultura da regido e apresenta uma culinaria muito famosa Brasil afora.
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Atualmente, os empédrios s@o considerados sinénimos de bazares, ou um género de
estabelecimento comercial onde s&o vendidos varios tipos de produtos diferentes.

Alguns dos produtos que poderdo ser comercializados nestes quiosques:

- Produtos produzidos em Guaxupé e no estado de Minas Gerais, tais como: queijos, quitandas
(bolachinhas, biscoitos caseiros), cafés, doces em compota, conservas, geleias, embutidos,
castanhas, massas, paes artesanais, temperos, antepastos, cachagas locais, café, queijos, pao de
queijo, salame, vinhos mineiros, cervejas artesanais. pimentas, doces, espetinhos, pamonha e
especiarias.

Alguns produtos bastante caracteristicos s&o:

- Bebidas:

. Vinhos

. Cervejas e Chopp (artesanais e comuns)
. Licores

. Cachagas

. Embutidos
. Frios

. Queijos

. Salame

- Mercearia e Padaria:

. Biscoitos, bolachas, bolos caseiros

. Massas

. Patés

. Sais especiais

. Doces artesanais (goiabada, doce de leite, trufas)

. Paes

. Pées de queijo

. Bolos

. Condimentos

. Cafés &
. Macadamia

. Améndoas 4
. Mel

. Pamonha

. Espetinhos
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;M“.

Portanto, é importante que tanto a decoragdo quanto a oferta de produtos remetam a cultura da
cidade de Guaxupé e do Estado de Minas Gerais, devendo ainda contar com a comercializacdo
de souvenirs e lembrancinhas personalizados que remetam a cidade de Guaxupé e estado de
Minas Gerais.

QUIOSQUE CAFETERIA

DESCRIGAO:

Além de trabalhar com gréos selecionados de alta qualidade, locais e importados, também é
possivel comercializar produtos alimenticios, como geleias, paes, pao de queijo e outros produtos

artesanais que complementem o produto principal café.

O café devera ser oferecido em diferentes tipos e diferentes métodos de preparo, tais como:

. Mix de bebidas quentes e geladas
. Café expresso

. Capuccino

. Moca

E comum que uma boa cafeteria tenha bolos simples, bolos de pote e tortas em geral em seu
cardapio. Brownies e cookies também costumam fazer parte da segdo de doces. Além disso, é

possivel encontrar doces como brigadeiro e beijinho de coco, cones trufados e bombons.

. Sobremesas mais sofisticadas como o petit gateau, o tiramisu e o affogato sdo muito bem-
vistas em um cardapio de cafeteria. Também valem sobremesas mais simples, como mousses e
pudins.

. Salgados: Paes de queijo, coxinhas, empadas, pastéis assados, mistos, queijos quentes e
sanduiches diversos. Tortas salgadas e paes de queijo recheados também sdo exemplos de
opgdes salgadas para compor o cardapio.

. Drinques alcodlicos e ndo alcodlicos também representam uma boa ideia para movimentar
a cafeteria. Somados a tira-gostos elaborados, drinques para happy-hour e encontros.

. Aperitivos e lanchinhos como bruschettas ou brioches, por exemplo, sdo indicados para

fornecer opgdes mais sofisticadas. Tapiocas e crepes sdo outras apostas.

1.2. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, sdo caracterizados
como comuns, conforme Decreto n° 2664, de 17 de janeiro de 2023.

~
1.3. A escolha da proposta seré a mais vantajosa para a contratagdo através de LICITAGAO na

modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, com critério de JULGAMENTO pela MAIOR\)

)\)

B J

J
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OFERTA, para a concessao de uso de espago publico, a titulo oneroso, para fins de exploragéo
comercial de 3 (trés) quiosques localizados na praga (canteiro central) da Av. Conde Ribeiro do
Valle, em frente ao prédio do INSS, na cidade de Guaxupé/MG.

1.3.1. O critério de julgamento adotado sera o de MAIOR VALOR de PAGAMENTO
MENSAL pelo uso de cada quiosque, sendo a disputa, portanto, POR ITEM.

1.3.2. Alicitante que fizer a maior oferta podera escolher entre os 3(trés) quiosques disponiveis. A
licitante que fizer a segunda melhor oferta pelo uso dos quiosques escolherd entre os dois

quiosques restantes, ficando a terceira mais bem colocada no certame com o quiosque restante.

1.3.3. Poderdo os licitantes implantar sua atividade em mais de um quiosque, efetuando o
pagamento mensal por 2 (dois) ou 3 (trés) quiosques DESDE QUE, OBVIAMENTE, SAGREM- SE
VENCEDORAS (MAIOR OFERTA) em cada quiosque disputado.

1.4. Obras que eventualmente venham a ser realizadas nos quiosques para atendimento das
necessidades da licitante vencedora, deverdo ser apresentadas em até 30 (trinta) dias da
assinatura do contrato, juntamente com o projeto e cronograma das obras, para apreciagédo da
equipe técnica, ndo podendo interferir na estrutura principal dos iméveis, com prazo méaximo para
concluséo de 3 (trés) meses.

1.5. As licitantes vencedoras iniciardo o pagamento dos aluguéis somente no inicio da operagéo
do negécio.

1.6. A comunicagdo visual (letreiros, placas, cartazes, painéis, faixas ou quaisquer outros
elementos de publicidade) das licitantes vencedoras devera ser aprovada pela equipe técnica da
Prefeitura, que podera inclusive encaminhar ao Conselho Deliberativo Municipal do Patriménio

Histérico e Cultural de Guaxupé para apreciagao.

1.7. O prazo de vigéncia da contratagdo & de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado por conveniéncia da administragdo publica.

-
1.8. A minuta de contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagdo

a vigéncia da contratagéo. \,.)

X A-
),
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2. FUNDAMENTACAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1. Estando os quiosques atualmente desocupados e considerando a necessidade de ocupagéo
e utilizagdo do espago publico, a Secretaria de Desenvolvimento Econdmico e Meio Ambiente e a
Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo, optaram pela realizacdo de licitagdo publica para a
cessao da utilizagdo dos espagos de forma alinhada as politicas municipais de Desenvolvimento
Econdmico, Turismo e Cultura.

2.2. O objeto da contratagéo ndo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

3.1. A opcéo pela realizagao de licitagdo publica garante a participagdo ampla e igualitaria aos
interessados na exploragdo destes espagos publicos. A ocupagéo dos quiosques promovera a
adequada utilizagdo do espago publico de forma que atenda as politicas de Desenvolvimento
Econémico, Cultural e Turistico de Guaxupé, gerando um atrativo turistico, atendimento aos
turistas, além de geracgéo de emprego e renda.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO:
4.1. Sustentabilidade: As licitantes deverdo aderir ao programa de reciclagem da Prefeitura de
Guaxupé;

4.2. Sublocagéo: Ndo é admitida a sublocag&o do objeto contratual.

4.3. Vistoria: As licitantes interessadas poderéo efetuar vistoria no local até a data da realizagdo
do certame por meio de solicitagdo a Secretaria de Desenvolvimento Econémico e Meio Ambiente.

4.4. Os vencedores da licitagdo deveréo zelar pelo bom uso dos quiosques, dentro das normas e
regulamentagao pertinentes.

4.5. A contratagdo de qualquer atragdo artistica, cultural, musical, devera ser de comum acordo os
demais concessionarios dos quiosques, e cuja solicitacdo devera ser feita na Prefeitura Municipal
de Guaxupé/MG.

4.6. A venda de bebidas e alimentos pelo estabelecimento licitado € de inteira responsabilidade dor~
concessionario, devendo cumprir o que determina as normas e leis vigentes da Vigilancia
Sanitaria. (

¥

&
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4.7. Os horarios de funcionamento poderéo ser definidos pelos cessionarios, entretanto deverdo
respeitar a obrigatoriedade de funcionamento aos sabados, domingos e feriados das 09:00 as
20:00, bem como o funcionamento nos dias de eventos que fazem parte do calendario municipal
de eventos, podendo ser ajustados os horarios de comum acordo com a Secretaria de
Desenvolvimento Econémico e Meio Ambiente e Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo.

4.8. Os quiosques deverao padronizar a decoragéo e utensilios (modelos em anexo), de forma a
caracterizar um ambiente de Minas Gerais e atrair turistas e consumidores, com utilizagdo de
elementos tipicos da cultura mineira, como azulejos coloniais, artesanatos regionais, méveis
rusticos, entre outros. Cores que remetam a Minas Gerais e harmonizem com o ambiente,
exposicdo de imagens, fotografias ou pinturas que retratem a cidade de Guaxupé e suas
caracteristicas culturais. Utensilios de cozinha e servigo que sejam representativos da culinaria e
cultura mineira. Lougas, talheres e copos com elementos decorativos que remetam a Minas
Gerais e ainda uniformes dos funcionarios que estejam em conformidade com a identidade visual
do ambiente.

4.9. A locataria respondera por quaisquer acidentes, danos, prejuizos materiais e/ou pessoais
causados a Prefeitura, seus funcionarios e/ou terceiros, por dolo, impericia e/ou imprudéncia de

seus empregados.

5. EXECUGAO DO OBJETO:
5.1. Condigdes de execugio:
a) Inicio da execugdo do objeto: a partir da assinatura do contrato.

b) Obras que eventualmente venham a ser realizadas nos quiosques para atendimento das
necessidades da licitante vencedora, deverdo ser apresentadas em até 30 (trinta) dias da
assinatura do contrato, juntamente com o projeto e cronograma das obras, com prazo nio
superior a 3 (trés) meses, para apreciagao da equipe técnica, ndo podendo interferir na estrutura

principal dos iméveis.

c) As licitantes vencedoras iniciardo o pagamento dos aluguéis somente no inicio da operagao
do negdcio, ficando suspenso a exigibilidade durante a adequagéo e instalagdo das licitantes
vencedoras.
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6. GESTAO DO CONTRATO:

6.1. Apds a homologagéo e adjudicagéo, caso se conclua pela contratagéo, sera firmado Termo de
Contrato, que devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderéa pelas consequéncias
de sua inexecugdo total ou parcial.

6.2. O adjudicatario tera o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data de sua
convocagéo, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito & contratagéo, sem
prejuizo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia.

6.3. O prazo previsto para assinatura do Termo de Contrato podera ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

6.4. A contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas neste Termo de Referéncia

6.5. Na assinatura do contrato sera exigida a comprovagdo das condigdes de habilitagdo e
contratagdo consignadas neste Termo de Referéncia, que deverdo ser mantidas pela contratada
durante toda a vigéncia do contrato.

6.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspenséo do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostilamento.

6.7. As comunicagdes entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.8. Apds a assinatura do contrato o municipio podera convocar o representante da licitante
contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizagdo, que contera
informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias
para execugéo do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando houver, do
método de afericao dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

6.9. Da Fiscalizagdo do Contrato:

-
a) A execugao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, caput). ;))

\J'
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b) O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condigbes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administragdo.

c) O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execugéo do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a
regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados (ar. 117, §1° da Lei 14.133 de 2021).

d) Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira

notificagdes para a corregé@o da execugao do contrato, determinando prazo para a corregéo.

e) O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que
demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

f) No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéo do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

g) O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagdo tempestiva ou a prorrogagéo
contratual.

h) O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengéo das condigdes de habilitagdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagéo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes,

€aso necessario.

i) O gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das
alteragdes e das prorrogagdes contratuais, informando, se for o caso, a autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.
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7. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

7.1. Forma de selegdo e critério de julgamento da proposta: O fornecedor sera selecionado por
meio da realizagdo de procedimento de LICITAGAO, na modalidade PREGAO, sob a forma
ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento de maior valor mensal do aluguel POR
QUIOSQUE.

7.2. A licitante que fizer a maior oferta podera escolher entre os 3 (trés) quiosques disponiveis. A
licitante que fizer a segunda melhor oferta pelo uso dos quiosques escolherd entre os dois
quiosques restantes, ficando a terceira mais bem colocada no certame com o quiosque restante.

7.3. Poderao os licitantes implantar sua atividade em mais de um quiosque, efetuando o
pagamento mensal por 2 (dois) ou 3 (trés) quiosques DESDE QUE, OBVIAMENTE, SAGREM- SE
VENCEDORAS (MAIOR OFERTA) em cada quiosque disputado.

8. ESTIMATIVA INICIAL DOS VALORES DA CONCESSAO:
8.1. O valor MENSAL estimado da concessao é de R$1.670,54 (um mil, seiscentos e setenta reais
e cinquenta e quatro centavos) pela cessao onerosa de cada quiosque.

8.2. O valor ANUAL estimado da concesséo é de R$20.046,48 (vinte mil, quarenta e seis reais e
quarenta e oito centavos) pela cesséo onerosa de cada quiosque.

8.3. O valor ANUAL TOTAL estimado da concesséo é de R$60.139,44 (sessenta mil, cento e trinta
e nove reais e quarenta e quatro centavos) pela cessao onerosa dos trés quiosques.

9. DOTAGAO ORGAMENTARIA
9.1. Os recursos advindos do pagamento da concessao onerosa dos quiosques serao alocados na
seguinte dotagdo orgamentaria: 02.10.01.04.122.0052.2177.3.3.90.39.1.500 — Ficha 952

10. SANGOES
10.1. Comete infragdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragdes previstas
no art. 155 da Lei n°® 14.133, de 2021.

11. DISPOSIGOES FINAIS

11.1. O procedimento sera divulgado PLATAFORMA DE LICITAGOES LICITAR DIGITAL =
www.ammlicita.org.br; no site oficial do municipio com enderego www.guaxupe.mg.gov.br e no
Portal Nacional de Contratagbes Publicas — PNCP, e encaminhado automaticamepte aos¢/
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fornecedores registrados no sistema eletronico utilizado pelo Municipio de Guaxupé, por
mensagem eletrénica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

Guaxupé, 15 de agosto de 2023 r
CARLOS ALBER "’ A CRUVINEL. NEWTON MQUBA)DE\MESQUITA FILHO
Matricula 35454
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TERMO DE REFERENCIA - ANEXO A

MODELO EXEMPLIFICATIVOS

1
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TERMO DE REFERENCIA - ANEXO B
CROQUIS DOS QUIOSQUES
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PERSPECTIVAS DOS QUIOSQUES
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ANEXO II
DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS (MODELO)
MODALIDADE: PREGÃO Nº 062/2023
FORMA DE REALIZAÇÃO: ELETRÔNICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 219/2023 

LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
OBJETO: Concessão de uso de espaço público, a título oneroso, para fins de exploração comercial de 03(três) quiosques construídos na praça (canteiro central) da Avenida Conde Ribeiro do Valle, em frente ao prédio do INSS , no Município de Guaxupé-MG.  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ANO DE REFERÊNCIA: 
Ativo Circulante = R$ 0,00
Realizável a Longo Prazo = R$ 0,00
Passivo Circulante = R$ 0,00
Exigível a Longo Prazo = R$ 0,00
Ativo Total = R$ 0,00
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo


ILG = 
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
ILC = Ativo Circulante





 ILC = 
          Passivo Circulante
ISG =                              Ativo Total                     .
                        ISG = 

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
PL = R$ 0,00
· ILG = índice de liquidez geral 

· ILC = índice de liquidez corrente 

· ISG = índice de solvência geral 

· AT = ativo total 

· AC = ativo circulante 

· RLP = realizável a longo prazo 

· PC = passivo circulante 

· ELP = exigível a longo prazo 

· PL = patrimônio líquido.

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa.

(Cidade),..........., de ............................... de..........
	Assinatura do Representante Legal da Empresa

Carimbo da empresa
	Assinatura do Contabilista
Carimbo com Indicação de CRC


ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL
MODALIDADE: PREGÃO Nº 062/2023
FORMA DE REALIZAÇÃO: ELETRÔNICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 219/2023 

LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
OBJETO: Concessão de uso de espaço público, a título oneroso, para fins de exploração comercial de 03(três) quiosques construídos na praça (canteiro central) da Avenida Conde Ribeiro do Valle, em frente ao prédio do INSS , no Município de Guaxupé-MG.  
	LOTE
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR TOTAL



	1
	Quiosque

Empório Mineiro
	Unidade
	1
	R$ /mês
	R$  /ano

	2
	Quiosque

Empório Mineiro
	Unidade
	1
	R$ /mês
	R$ /ano

	3
	Quiosque

Cafeteria
	Unidade
	1
	R$ /mês
	R$ /ano


RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: ENDEREÇO COMPLETO: TELEFONE:

ENDEREÇO ELETRÔNICO

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO: Nome:

Endereço completo:

CPF:                                  RG:                                     Expedida por: Cargo/Função:

Prazo de prestação dos serviços: conforme edital

Validade da proposta: mínimo de 60(SESSENTA) dias, contados da abertura  da  sessão  pública estabelecida no edital.

Declaro que no valor percentual proposto encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos serviços objeto da presente licitação, responsabilizando-me, com a apresentação desta proposta, pela veracidade desta informação e que os serviços ofertados estão de acordo com todas as condições, especificações e características previstas no edital e seus anexos.

Local e data
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

Nome, cargo, RG e CPF

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO

Contrato de CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO que entre si celebram o Município de Guaxupé/MG e ______________ de acordo com O PREGÃO nº. 062/2023, Processo administrativo nº. 219/2023.
I - DAS PARTES:
Ao(s) .......... dia(s) do mês de ........ de 2023, presentes, de um lado o MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº.18.663.401/0001-97, com sede na Avenida Conde Ribeiro do Valle n.º 68, Guaxupé/MG, CEP 37.800-000, Centro, em Guaxupé/MG, neste ato representado pelo ____________________________________residente e domiciliado no endereço _____________________________________, Nº. _______, Centro, Centro, CEP ___________________, portador da Carteira de Identidade ___________________, CPF ____________________, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE e, de outro lado, o(a) Sr(a) .................., pessoa física, inscrita no CPF nº. ............., RG nº. .............., nacionalidade, estabelecida à Rua/Av ..................., nº. ........, em .................., CEP ............., doravante denominada simplesmente de CONCESSIONÁRIA, celebram o presente CONTRATO DE CONCESSÃO, nos termos do disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021 e no Edital de Pregão nº. 062/2023 e seus anexos, e nas demais normas aplicáveis à espécie, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
II - DO OBJETO

CLÁUSULA 1ª: Constitui OBJETO deste contrato a Concessão de uso de espaço público, a título oneroso, para fins de exploração comercial do quiosque número ___ construído na praça (canteiro central) da Avenida Conde Ribeiro do Valle, em frente ao prédio do INSS, no Município de Guaxupé-MG, onde serão explorados os serviços de:

QUIOSQUES EMPÓRIO MINEIRO
O foco deste modelo de empório são produtos com origem no estado de Minas Gerais, estado que ainda preserva muito da cultura da região e apresenta uma culinária muito famosa Brasil afora.
Alguns dos produtos que poderão ser comercializados nestes quiosques:
- Produtos produzidos em Guaxupé e no estado de Minas Gerais, tais como: queijos, quitandas (bolachinhas, biscoitos caseiros), cafés, doces em compota, conservas, geleias, embutidos, castanhas, massas, pães artesanais, temperos, antepastos, cachaças locais, café, queijos, pão de queijo, salame, vinhos mineiros, cervejas artesanais. pimentas, doces, espetinhos, pamonha e Portanto, é importante que tanto a decoração quanto a oferta de produtos remetam à cultura da cidade e do estado de Minas Gerais, devendo ainda contar com a comercialização de souvenirs e lembrancinhas personalizados que remetam a cidade de Guaxupé e estado de Minas Gerais.
QUIOSQUE CAFETERIA

Além de trabalhar com grãos selecionados de alta qualidade, locais e importados, também é possível comercializar produtos alimentícios, como geleias, pães, pão de queijo e outros produtos artesanais que complementem o produto principal café.

O café deverá ser oferecido em diferentes tipos e diferentes métodos de preparo.
mediante contrato de concessão para operação, administração, manutenção, conservação, exploração econômica e comercial em conformidade com edital do Pregão 062/2023 – Processo Administrativo 219/2023 e seus Anexos, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, independente de transcrição.
III - DA EXECUÇÃO

CLÁUSULA 2ª.  A exploração dos serviços e concessão de uso do espaço público OBJETO deste contrato, serão prestados pela CONCESSIONÁRIA, com uso de móveis, equipamentos, maquinários e utensílios próprios, material, pessoal e manutenção, e o que mais se fizer necessário;
CLÁUSULA 3ª. A qualquer tempo a CONCEDENTE poderá solicitar esclarecimentos e informações acerca das atividades desenvolvidas pela CONCESSIONÁRIA, que deverá atender ao solicitado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis;
CLÁUSULA 4ª. A CONCEDENTE fornecerá à CONCESSIONÁRIA, mediante solicitação prévia e com a maior brevidade possível, os documentos e informações necessárias para a execução do objeto deste;
CLÁUSULA 5ª. As partes concordam expressamente que em nenhuma hipótese será constituído vínculo de qualquer natureza, especialmente empregatício, entre as partes;
CLÁUSULA 6ª. Fica vedada a transferência total ou parcial do objeto deste Contrato através de substabelecimento, bem como a subcontratação da concessão ora avençada;
CLÁUSULA  7 ª. Caso a CONCESSIONÁRIA durante a execução do objeto, venha a ser condenada por intoxicação alimentar em processo judicial, será submetida a procedimento administrativo, com ampla defesa, visando eventual aplicação de rescisão contratual e conseqüente desocupação do espaço público, sem indenização a qualquer título e sem prejuízo das demais penalidades;
CLÁUSULA  8 ª. A carga e descarga de mercadorias, móveis, equipamentos, maquinários e materiais assim como o descarte dos resíduos sólidos e material de reciclagem, terão horários definidos, de acordo com o estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano do Município de Guaxupé;

CLÁUSULA  9 ª. Os utensílios de uso interno, bem como os de atendimento ao público deverão ser de boa qualidade e impecáveis quanto à aparência, não devendo ser utilizado utensílios trincados, descascados, quebrados e tortos;
CLÁUSULA  10 ª. O serviço a ser executado pela CONCESSIONÁRIA será sempre, obrigatoriamente, considerado como de primeira qualidade, mantendo alto padrão de atendimento;

CLÁUSULA  11ª. Os preços praticados pela CONCESSIONÁRIA estarão sujeitos à fiscalização, por parte da CONCEDENTE sob a pena de rescisão de contrato, se detectado preço abusivo por parte da CONCESSIONÁRIA;
CLÁUSULA  12 ª. Independente da natureza das benfeitorias que venham a ser realizadas nos quiosques, quer sejam úteis, quer necessárias ou voluntárias, as mesmas deverão ser expressamente autorizadas, por escrito, pela CONCEDENTE e incorporar-se-ão ao bem, objeto do contrato, não tendo a CONCESSIONÁRIA direito a retenção ou indenização pelas mesmas.
IV - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

CLÁUSULA  13 ª. Por força deste instrumento, cabe à CONCESSIONÁRIA:

I. Toda alimentação deverá ser fornecida atendendo aos procedimentos de Boas Práticas a fim de garantir as condições higiênicos-sanitárias do alimento preparado, respeitando as normas sanitárias vigentes, em especial a Resolução RDC 216/04-ANVISA;
II. Havendo disponibilidade, deverá priorizar a aquisição de insumos e produtos provenientes da agricultura familiar;
III. Em qualquer adaptação do imóvel que seja exigida pela legislação aplicada, os custos de projeto e execução ficarão a cargo da CONCESSIONÁRIA, desde que previamente anuída pela CONCEDENTE. 
IV. A manutenção e limpeza de equipamentos e instalações ficam sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, bem como de efetuar o fornecimento de todo material de limpeza e higiene necessárias e substituição das peças e componentes avariados, bem como manutenção de toda estrutura em uso.
V. Será permitida a instalação de mesas e cadeiras padronizadas em madeira, devendo ser novas ou em bom estado de conservação. Serão dispostas em local que não impeça o fluxo de passagem de visitantes, devendo a quantidade e distribuição das mesmas ser aprovada pela CONCEDENTE.
VI.  Não será permitida a estocagem de quaisquer tipos de materiais e equipamentos fora das dependências dos quiosques.
VII. Não será permitida a instalação de letreiros, placas, cartazes, painéis, faixas ou quaisquer outros elementos de publicidade nos quiosques, tendo em vista a manutenção das características originais do conjunto arquitetônico, sem prévia autorização do Concedente.
VIII. É de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA arcar com os custos de telefone e de consumo de força, luz e gás, água e esgoto nas dependências da estrutura cedida, em uso.
IX.  Os contratos com as empresas de água, luz e telefone deverão ser firmados em nome da concessionária.
X. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela integral conservação da estrutura cedida, devendo devolvê-la, findo o período contratual, no mesmo estado de conservação em que a recebeu;
XI. Todas as áreas da estrutura cedida deverão apresentar limpeza e higiene eficientes e adequadas em todas as áreas internas e externas, equipamentos, utensílios e vasilhames;
XII.  Deverá observar rigorosamente a legislação sanitária, a legislação do código de postura do município e a remoção freqüente e acondicionamento apropriado de todo lixo, arcando com sua remoção e entrega nos locais destinados à coleta pública;
XIII. Deverá manter um programa de dedetização e desratização periódica, e anuída pela CONCEDENTE, de acordo com a necessidade local;
XIV. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela contratação de todos os funcionários que irão trabalhar nas áreas concedidas, respondendo pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias e securitárias, relativo aos mesmos, nos termos das legislações vigentes, contratando um número de funcionários suficiente para o bom atendimento aos usuários, sem interrupções, observando criteriosamente as condições de limpeza, segurança e higiene pessoal;
XV. É responsabilidade da CONCESSIONÁRIA providenciar Alvará de Funcionamento junto aos órgãos competentes, ou certificado de dispensa;
XVI. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, após assinatura do Contrato, seguro contra Incêndio que atenda a proteção das estruturas cedidas;
XVII. Manter a CONCEDENTE informada sobre toda e qualquer ocorrência de atos, fatos ou circunstâncias que possam surgir na vigência do contrato e sugerindo medidas para correção de tais situações;
XVIII. Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
XIX. Acatar toda orientação advinda da CONCEDENTE com relação ao cumprimento das normas ambientais, desde que lhe seja comunicado formalmente nas ocasiões devidas, não sendo aceitas considerações verbais;
XX. Nenhuma modificação nas estruturas cedidas poderá ser feita pela CONCESSIONÁRIA sem autorização expressa da CONCEDENTE. Aquele que pretender fazer qualquer modificação deverá requerer por escrito para avaliação prévia e posterior decisão da CONCEDENTE.

XXI. Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e com identificação mediante crachás;
XXII. Manter a frente dos trabalhos um profissional capacitado, com total poder para representá-la junto à CONCEDENTE em eventuais necessidades;
XXIII. Pagar impostos e taxas, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição expressa em contrário no contrato (água, luz, telefone e outros)
CLÁUSULA 14ª. É vedado a CONCESSIONÁRIA:

I. 
A venda de qualquer produto: ilícito, fora do prazo de validade e sem nota fiscal que comprove sua origem, bem como a venda de cigarros e bebidas alcoólicas.

II. Manter os quiosques licitados fechados em horário de funcionamento.
III. Realizar quaisquer alterações ou intervenções que acarretem mudanças arquitetônicas, urbanísticas e de paisagismo no bem e espaço público objeto do presente Contrato;
IV. Usar o espaço público externo ao quiosque para armazenamento de materiais de qualquer natureza; 
V. Utilizar utensílios em bom estado de conservação.

VI. Instalar letreiros, placas, cartazes, painéis, faixas ou quaisquer outros elementos de publicidade nos quiosques, tendo em vista a manutenção das características originais do conjunto arquitetônico, sem prévia autorização do Concedente.
CLÁUSULA 15ª.  Cabe à CONCEDENTE:

I.  Fiscalizar a execução do contrato referente aos serviços que serão prestados pela CONCESSIONÁRIA;
 II. Repassar sempre por escrito à CONCESSIONÁRIA as notificações e/ou alterações julgadas necessárias para exploração e execução dos serviços bem como qualquer reclamação dos visitantes;
 III. A CONCEDENTE não se responsabiliza por quaisquer mercadorias ou utensílios deixados pela CONCESSIONÁRIA e qualquer outro dano que vier sofrer;
IV. A CONCEDENTE se reserva no direito de vistoriar o imóvel através do fiscal do contrato.

 V. A CONCEDENTE terá como prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, para responder toda solicitação, notificação, requerimento da CONCESSIONÁRIA. Caso não haja resposta no tempo previsto acarretará na aceitação tácita do pedido.
V - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

CLÁUSULA 16ª. Somente a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo pagamento eventual indenização de dano causado a terceiros, decorrente de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à mesma o direito de defesa;
CLÁUSULA 17ª. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste Contrato pelos órgãos competentes não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, nos termos da legislação referente à licitação e Contratos Administrativos;
CLÁUSULA 18ª. A responsabilidade de que trata a Cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação de serviços, nos escritos termos do artigo 14 da Lei 8.078 de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).
VI - DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA 19ª.  O presente Contrato vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura.
CLÁUSULA 20ª.  Após a assinatura do Contrato, a CONCESSIONÁRIA terá o prazo de ____ (_____) dias para colocar o quiosque em efetivo funcionamento.
VII - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

CLÁUSULA 21ª.  O pagamento deverá ser efetuado da seguinte forma:
I.  O valor de R$______________ (_________________), pagos mensalmente serão corrigidos anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. 

II. As parcelas deverão ser pagas através de DAM a ser emitido pelo Setor de Arrecadação do Município de Guaxupé, até o 10º dia útil de cada mês.

III. O licitante somente terá a posse do objeto licitado após assinatura do contrato e quitação do valor referente à primeira parcela da concessão.

IV. A primeira parcela da concessão será paga no no início da operação do negócio, conforme Item 1.5 do termo de referência.
VIII - DA RESCISÃO

CLÁUSULA 22ª.  A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja sua rescisão ou a ocorrência das hipóteses previstas na Lei 14.133/2021 e suas alterações, autorizam desde já, a CONCEDENTE rescindir, unilateralmente, o contrato independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável ainda, o disposto nos artigos 155 e 156 do mesmo diploma legal, e em especial nos seguintes casos:
 I. O não cumprimento pela Concessionária de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
 II. O cumprimento irregular pela Concessionária de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
 III. A lentidão de seu cumprimento, levando a CONCEDENTE a comprovar a impossibilidade da execução dos serviços, nos prazos estipulados;
 IV. Atraso injustificado no início dos serviços;
 V. A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à CONCEDENTE;
 VI. A sub-contratação total do seu objeto, a associação do contrato com outrem, a cessão ou transferência total, bem como a fusão, cisão ou incorporação não autorizadas pela CONCEDENTE;
VII. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
VIII. Cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas por fiscal da CONCEDENTE em registro próprio, após determinação da regularização das faltas ou defeitos observados;
IX. A decretação da falência ou deferimento de recuperação judicial, de liquidação;
X. A alteração social ou a modificação de finalidade que prejudique a execução do contrato;
 XI. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
Parágrafo único. O atraso no pagamento descrito na cláusula 21ª por três meses consecutivos ou cinco alternados caracterizará descumprimento contratual e ensejará na sua rescisão e retomada do bem ao Município.

I. A rescisão contratual e a consequente retomada do bem pelo Concedente não exime a Concessionária do pagamento dos débitos em atraso, bem como na multa contratual no valor equivalente a dois meses de concessão, estabelecido no contrato.


II. O concessionário devedor será notificado do débito para regularização no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.


III. No caso de não cumprimento do pagamento no prazo supra fica autorizada a remoção compulsória de todos equipamentos do local pela Municipalidade que nomeará a Concessionária como Fiel Depositária além da cobrança do custo de transporte e acondicionamento.

IV. Efetuado o pagamento da dívida no prazo assinalado, considerar-se-ão restabelecidas as condições contratuais.
CLÁUSULA 23ª.  No caso de rescisão administrativa, a CONCESSIONÁRIA reconhecerá os direitos da CONCEDENTE em aplicar sanções previstas no Edital, e neste Contrato e na legislação que rege a licitação;
CLÁUSULA 24ª.  À CONCESSIONÁRIA será aplicada as sanções legais, a saber:
I. Advertência;
II. Multas administrativas, graduáveis conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cumuláveis com as demais sanções;
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 03 (três) anos;
IV. Declaração de inidoneidade para licitação e contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
V. Multa administrativa de 1% (um por cento) do valor do contrato, caso a licitante vencedora se recuse a assiná-lo;
VI. Demais penalidades previstas na Lei n. 14.133/2021 e alterações.
VII. Inscrição do débito na divida ativa do Município.

IX – DO VALOR DO CONTRATO
CLÁUSULA 25ª Dá-se ao presente contrato o valor de R$_________ (valor por extenso) equivalente a doze pagamentos mensais definidos na cláusula 21ª.
X - DO FORO E DO REGIME LEGAL
As partes elegem o Foro da Justiça Estadual, Comarca de Guaxupé - MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a se tornar, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato, o qual é celebrado sob a égide da Lei 14.133/2021, das disposições complementares vigentes e do Código Civil Brasileiro.

E POR ESTAREM JUSTAS E CONTRATADAS, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e valor, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Guaxupé – MG. _____ de _______________ de 2023.
_________________________________________________
Representante do Município de Guaxupé

CONCESSIONÁRIA

Testemunhas:
1.____________________________                 2.______________________________

Nome:                                                             Nome:

RG:                                                                 RG nº:
 Av. Conde Ribeiro do Valle,113 – Centro – Guaxupé/MG – CNPJ 18.663.401/0001-97
CEP 37800-000 – Fone (35) 3559 1020 - Site www.guaxupe.mg.gov.br 

